
 
 

 

      

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO (1DOC) Nº. 1.895/2025 - 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 164/2025 - Pregão Eletrônico Nº. 024/2025  

 

EDITAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO, MONTAGEM, CESSÃO, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE CONJUNTOS PRINCIPAIS E 

ELEMENTOS DECORATIVOS PARA A DECORAÇÃO NATALINA DO NATAL ILUMINADO DO MUNICÍPIO DE 

MORENO 2025. 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE MORENO/PE, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 

REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, COM CRITÉRIOS DE JULGAMENTO MENOR 

PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DE 01 DE ABRIL DE 2021, DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

OBJETO:. SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, MONTAGEM, CESSÃO, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE CONJUNTOS 

PRINCIPAIS E ELEMENTOS DECORATIVOS PARA A DECORAÇÃO NATALINA DO NATAL ILUMINADO DO 

MUNICÍPIO DE MORENO 2025 

PLATA FORMA UTILIZADA:  www.bllcompras.com.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº. 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº. 123/2006 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no

 endereço  www.bllcompras.com.br  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília. Na hipótese de não 

haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, salvo 

as disposições em contrário. 

ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS,  cujo secretário é a autoridade solicitante e o 

ordenador de despesas, utilizando recursos orçamentários do referido órgão para fazer face às despesas da contratação. 

É da autoridade solicitante, ordenadora de despesas, a responsabilidade pelos estudos técnicos preliminares, termos de referência, 

projetos, cotações prévias para formação dos preços estimados, estabelecimentos de exigências de habilitação e classificação, critério 

de participação, critério de apresentação  de amostra, critério de julgamento, critério de adjudicação e demais documentos e 

informações necessárias ao processamento das contratações. 

PREGOEIRO: Givaldo Torres - FONE: (81) 3535-3847 ou (81) 98269-5112 - E-MAIL: pregao@moreno.pe.gov.br  - ENDEREÇO: Avenida 

Doutor Sofrônio Portela, nº 3780, Centro, Moreno-PE 
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1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Pregão Eletrônicoserá realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor, denominado PREGOEIRO, habilitado pela 

Prefeitura Municipal do Moreno / PE e designado mediante a Portaria nº 010/2025 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página 

eletrônico da Plataforma de Licitações - www.bllcompras.com.br 

1.3 Na hipótese de ser feriado, ou qualquer outro motivo que não haja expediente no órgão 

na data agendada, a sessão inicial fica automaticamente adiada para o mesmo horário do 

dia útil subsequente. 

2 DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto da presente licitação:  :. SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, MONTAGEM, 

CESSÃO, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE CONJUNTOS PRINCIPAIS E ELEMENTOS 

DECORATIVOS PARA A DECORAÇÃO NATALINA DO NATAL ILUMINADO DO MUNICÍPIO DE 

MORENO 2025 

2.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3 Constituem anexos deste Edital: 

2.3.1 Anexo I –  ETP 
2.3.2 Anexo II – Memorial Descritivo 
2.3.3 Anexo III – Termo de Referência 
2.3.4 Anexo IV – Planilhas de referência 
2.3.5 Anexo V – Planilha orçamentária, e cronogramas 

3 DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 O valor total estimado para o presente procedimento é de R$ 854.626,12. (oitocentos e 

cinquenta e quatro mil seiscentos e vinte e seis reais e doze centavos.) 
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3.2 Os recursos que farão face às despesas decorrentes dos serviços serão oriundos das 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

a. Unidade gestora: 1 – Prefeitura Municipal de Moreno 

b. Orgão orçam: 42000 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

c. Um. Orçam: 42001 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

d. Função: 4 – Administração 

e. Subfunção: 122 – Administração geral 

f. Ação: 2.556 – Pavim. Asfáltica, Constru/Recuperação de Calçamento, 

Calçadas e Meio-Fio 

g. Programa – 1511 – Apoio Administrativo às Ações da Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos 

h. Despesa: 690 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

i. Fonte recurso: 500000 – Recursos não Vinculados de Impostos  

j. Importa este movimento o valor de: 922.000,00 

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 Os esclarecimentos de dúvidas quanto a este Edital e seus anexos, poderão ser solicitados 

por qualquer pessoa até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser feitos em campo 

próprio do sistema de disputa. 

4.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

4.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4.4 O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

Edital e dos anexos 

5 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
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5.1 A LICITANTE deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, divulgados pela Plataforma de Licitações – BLL Compras no endereço 

www.bllcompras.com.br atentando também para a data e horário do início da disputa. 

6 REFERÊNCIA DE TEMPO 

6.1  Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registadas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa  ao certame. 

7 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

7.1 O certame será conduzido pelo PREGOEIRO, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

7.1.1 Acompanhar os trabalhos da equipe de planejamento e contratação; 
7.1.2 Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao 
certame; 
7.1.3 Abrir as propostas de preços; 
7.1.4 Analisar a aceitabilidade das propostas, juntamente com a Equipe de 
Planejamento de Contratação e Equipe Técnica Especialista indicada pelo setor 
requisitante; 
7.1.5 Desclassificar propostas indicando os motivos; 
7.1.6 Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 
do lance de menor preço; 
7.1.7 Verificar a habilitação das LICITANTES, juntamente com a Equipe de 
Planejamento de Contratação e Equipe Técnica Especialista indicada pelo setor 
requisitante; 
7.1.8 Declarar a vencedora; 
7.1.9 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
7.1.10 Elaborar a ata da sessão; 
7.1.11 Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e 
autorizar a contratação. 
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8 Do Credenciamento 

8.1 O Pregão Eletrônico será realizada em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

8.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através 

do sítio da Plataforma de Licitações – BLL Compras (www.bllcompras.com.br)  

8.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de Moreno, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

8.4 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes a O Pregão Eletrônico. 

8.5 A participação no Pregão Eletrônicose dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário 

limite estabelecido. 

8.6 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

9 Da participação no Pregão 

9.1 Poderão participar desta O Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

processamento da O Pregão. 

9.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, se for exigido. 
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9.3 A participação no Pregão Eletrônicose dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecidos. 

9.4 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

9.5 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da o Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

9.6 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas reunidas ou não sob a forma de 

consórcio, sendo vedada a participação de empresas consorciadas em mais de um 

consórcio ou isoladamente, bem como a participação de profissional em mais de uma 

empresa, ou em mais de um consórcio. 

9.6.1 As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio 
deverão apresentar, além   dos demais documentos exigidos neste Edital, 
comprovação de compromisso público de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados, por escritura pública ou documento particular registrado 
em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa 
líder, estabelecendo responsabilidade solidária com a indicação do percentual 
de responsabilidade de cada consorciada, bem como a etapa da participação na 
execução dos serviços objeto da presente licitação, nos termos do disposto no 
art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.6.1.1 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com 
o prazo de execução do objeto licitatório até sua aceitação definitiva. 
9.6.1.2 A eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente 
autorizada pela Secretaria demandante e condicionada à comprovação de 
que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída 
para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório. 

9.6.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

k. Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de 

contratar com Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

l. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
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Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

m. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do 

disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

n. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 

12 da Lei n.º 8.429/1992; 

o. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, 

§1º, da Lei n.º 14.133/2021; 

p. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei 

n.º 14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das 

pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório; 

q. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

r. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

s. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

t. que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos 

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, 

empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

u. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

v. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário) 

w. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
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representando interesse econômico em comum; 

9.6.3 Como condição para participação na O Pregão, o licitante assinalará 
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações: 

 

a. Que não incorre nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

b. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 

da Lei Federal  nº. 14.133/2021; 

c. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

d. Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e se responsabilizando pela veracidade 

e autenticidade dos documentos apresentados. 

e. Que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal 

nº.14.133/2021 

f. Que está ciente do edital e concordo com as condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, 

da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

g. para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da 

Constituição Federal/88. 

h. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

i. Declara para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrada como ME/EPP/COOPERATIVA, 

conforme a Lei Complementar nº.123/2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. ()sim, ME; () 

sim, EPP; ()não, outros enquadramentos. 
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9.6.3.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

10 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

10.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

10.1.1 Valor unitário e valor total. 
10.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Projeto Básico: indicando, no que for aplicável, prazo de 
validade ou de garantia; 
10.1.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

10.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento 

do Modelo da Proposta ou da Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo 

deste Edital; 

10.3 Os encargos trabalhistas acima declarados como inclusos na proposta compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

10.4 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela contida, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo,quando requerido, sua substituição. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

O
S

 A
N

T
Ô

N
IO

 S
IL

V
E

IR
A

 G
A

D
E

LH
A

 J
U

N
IO

R
 e

 F
E

R
N

A
N

D
O

 G
A

R
C

IA
 D

A
 S

IL
V

A
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
or

en
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

A
6D

-6
29

2-
D

76
8-

56
03

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

A
6D

-6
29

2-
D

76
8-

56
03



 
 

 

      

 

10.5 Os preços ofertados para cada lote, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

10.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações  públicas, quando participarem de licitações públicas. 

10.8 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma da O Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

10.9 Em caso de divergência entre os preços unitários e o preço total do lote, prevalecerão 

sempre os primeiros e o resultado do somatório, após as correções realizadas pelo 

Pregoeiro. 

10.10 Em caso de divergência entre os valores expressos por extenso e os valores expressos 

numericamente, prevalecerão aqueles expressos por extenso. 

10.11 O preço de cada lote DEVE ser igual ou menor que o valor estimado pela Prefeitura 

Municipal de Moreno, sob pena de desclassificação. 

10.12 A composição do BDI das empresas participantes do certame DEVERÁ ser anexo da 

proposta de preços, não podendo incluir no BDI impostos como o CSLL e IRPJ, pois são 

impostos de natureza direta e personalíssima, não devendo ser repassado à contratante. 
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11 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto 

e lote ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

11.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

11.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da O Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

11.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

12 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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12.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

12.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 

no Projeto Básico. 

12.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo  real por todos os participantes. 

12.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a  efeito na fase de aceitação. 

12.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

Licitantes. 

12.6 Os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

12.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE. 

12.7 Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

12.8 O Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último          por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

12.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os  respectivos lances. 
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12.10 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônicoo modo de disputa “aberto-

Fechado”, em que os  licitantes apresentarão proposta com lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

12.11 A etapa de lances abertos da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

12.12 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de mínimo R$ 5.000,00 (cinco mil reais). O lance que 

descumprir tal diferença será desconsiderado. 

12.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

12.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

12.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

12.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

12.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro,  assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

12.18 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

12.18.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada 
em campo próprio do sistema. 
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12.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da O Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

12.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

12.21 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

12.22 Caso o Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.23 A ordem de apresentação pelos Licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances). 

12.24 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº14.133/2021: 

12.24.1 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
12.24.2  

12.24.3 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 
Pregoeiro deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
12.24.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais Licitantes. 
12.24.5 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. O prazo poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro. 
12.24.6 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
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13 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

13.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos 

13.2 seguintes cadastros: 

13.2.1 Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 
13.2.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

13.3 Constatada a existência de sanção que impeça a participação ou contratação, o Pregoeiro 

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

13.4 Os documentos declaratórios, incluindo a proposta, serão aceitos após o 

encaminhamento em campo do sistema ou por e-mail, a partir de endereço de correio 

eletrônico cadastrado no sistema e próprio do Licitante. Havendo dúvida em relação à 

integridade do documento digital, poderá ser solicitada pelo Agente        de contratação a 

apresentação do original. 

13.5 Os documentos originais eletrônicos devem ser assinados por meio de certificado digital 

pertencente à cadeia     de chaves públicas ICP-Brasil e apresentados conforme item 

anterior; 

13.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 
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13.7 Se o Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

13.8 Serão aceitos registros de CNPJ de Licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

13.9 No caso de empresas reunidas em consórcio, será admitido, para efeito de habilitação 

técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, será admitido o somatório dos valores de cada consorciado. 

 

13.10 Habilitação jurídica: 

13.10.1 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual 
de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
13.10.2  

13.10.3 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.10.4 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
13.10.5 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
13.10.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 
no Registro Civil das Pessoas 
13.10.7 Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
13.10.8  

13.10.9 Decreto de Autorização, em se tratando de sociedade 
empresária estrangeira em funcionamento no País; 
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13.11 Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

13.11.1 Os documentos relativos as documentações fiscais só serão 
exigidas do licitante vencedor no momento da entregada proposta ajustada, 
sendo: 

 
13.11.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
13.11.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

 
13.11.1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
13.11.1.4  
13.11.1.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
13.11.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
13.11.1.7  
13.11.1.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, relativa  à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
13.11.1.9  
13.11.1.10 Caso o Licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

1.1. Habilitação Técnica: 

1.1.1. Para a definição das exigências técnicas operacionais a serem 
comprovadas pelas licitantes, observou-se o art. 67, § 2°, da lei 
14.133/2021. Assim, as atividades pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto deste processo licitatório 
são as abaixo relacionadas: 
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13.12 Qualificação Técnico Operacional 

13.13 Certidão de Registro expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA, tanto para empresa quanto dos profissionais responsáveis técnicos; 

13.13.1 Comprovação de que a empresa licitante possui, em seu 
quadropermanente, no mínimo 01 (um) Engenheiro Civil, 01 (um) Engenheiro 
Eletricista e 01 (um) Engenheiro Segurança do Trabalho, devidamente 
registados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 
como também detentores, para execução dos serviços, de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT com registro de Atestado de Capacidade Técnica expedido pela 
entidade profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA) ou CAT 
sem atestado, também expedido pela entidade profissional competente 
(CREA/CONFEA) desde que, apresentado(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
o(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) do(s) licitante(s) possuem aptidão 
para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da 
licitação, execução de serviços de iluminação Natalina em cidades, incluindo 
cessão, montagem e desmontagem de elementos natalinos, em característica, 
quantidade e prazo que permitam o ajuizamento da capacidade de 
atendimento; 
13.13.2 Comprovação da aptidão da empresa licitante para desempenho de 
atividade compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da 
licitação, através de Atestado(s) fornecido(s) por empresa(s) de direito público 
ou privado, emitido(s) em favor da licitante, comprobatório(s) da Capacitação 
Técnico- Operacional, acompanhada(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de 
Acervo Técnico – CAT, expedidos pelo CREA da(s) região(ões) onde o(s) 
serviço(s) tenha(m) sido realizado(s), demonstrando a aptidão da licitante para 
desempenho das seguintes atividades consideradas de elevada relevância 
técnica e valor significativo: 

 

13.13.2.1 Execução de decoração natalina, com montagem, manutenção 
e 
13.13.2.2 desmontagem de ornamentos; 
13.13.2.3 Execução de Árvore de Natal – mínimo altura 07 metros; 
13.13.2.4 Execução de ornamento em estrutura metálica para Decoração 
Natalina 
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13.13.3 Comprovação da aptidão do profissional responsável técnico 
Engenheiro Eletricista com desempenho de atividade compatível em 
características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação, através de 
Atestado(s) fornecido(s) por empresa(s) de direito público ou privado, 
emitido(s) em nome da profissional, comprobatório(s) da Capacitação Técnico-
Profissional, acompanhada(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo 
Técnico – CAT, expedidos pelo CREA da(s) região(ões) onde o(s) serviço(s) 
tenha(m) sido realizado(s), demonstrando a aptidão da licitante para 
desempenho das seguintes atividades consideradas de elevada relevância 
técnica e valor significativo:  

 

13.13.3.1 Execução de iluminação para decoração natalina, com 
montagem, manutenção e desmontagem de ornamentos. 

 

13.13.4 Comprovação da aptidão do profissional responsável técnico 
Engenheiro Civil com desempenho de atividade compatível em características, 
quantidades e prazos, com o objeto da licitação, através de Atestado(s) 
fornecido(s) por empresa(s) de direito público ou privado, emitido(s) em nome 
da profissional, comprobatório(s) da Capacitação Técnico-Profissional, 
acompanhada(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico – CAT, 
expedidos pelo CREA da(s) região(ões) onde o(s) serviço(s) tenha(m) sido 
realizado(s), demonstrando a aptidão da licitante para desempenho das 
seguintes atividades consideradas de elevada relevância técnica e valor 
significativo: 

 

13.13.4.1 Execução de estrutura metálica Árvore de Árvore de Natal; 
13.13.4.2 Execução de ornamentos em estrutura metálica para Decoração 
Natalina, com montagem, manutenção e desmontagem de ornamentos. 
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13.13.5 O(s) Atestado(s) deverá(ao) conter, explicitamente, todos os dados 
necessários à comprovação das características e quantitativos dos serviços 
executados, além das datas de início e término dos serviços. Os atestados e/ou 
certidões de capacidade técnica deverão ter sido emitidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado e devidamente certificados/averbados pelo CREA. 
Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante em seu próprio nome, nem 
nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 
13.13.6 A  comprovação de que os profissionais indicados pertençam ao quadro  
permanente da empresa deverá ser feita mediante apresentação de cópia do 
contrato de prestação de serviço, ou da carteira profissional, no caso de 
empregado da empresa, ou através de apresentação de cópia do Estatuto ou 
Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente, no caso de 
proprietário ou sócio. 
13.13.7 -O profissional referido que for indicado como responsável técnico para 
o objeto deste Termo, deverá apresentar declaração de autorização da inclusão 
de seu nome como responsável técnico dos serviços, exceto quando o 
profissional constar na Certidão de Registro da empresa licitante como 
responsável técnico da mesma ou por se tratar de sócio da mesma. 
13.13.8 Declaração de disponibilidade imediata dos equipamentos e máquinas 
necessários à execução do objeto licitado. 
13.13.9 O pregoeiro poderá promover diligência destinada à comprovação dos 
atestados fornecidos, solicitando apresentação de notas fiscais, contratos ou 
outros documentos que julgar necessário. 

 

13.14 Habilitação Econômico-Financeira: 

13.14.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
do Licitante; 
13.14.2 Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo 
PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante. 
13.14.3 A certidão descrita no subitem 12.16.2 somente é exigível quando a 
certidão negativa de Falência da sede da licitante (12.16.1) contiver a ressalva 
expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos. 
13.14.4  

13.14.5 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; 

13.14.6 Declaração do licitante, acompanhada da relação de 
compromissos assumidos, de que um doze avos dos contratos firmados 
com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na 
data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do 
licitante, observados os seguintes requisitos: 

a. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado 

do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; 

b. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja 
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superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante 

deverá apresentar justificativas. 

13.14.7 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

a. Sociedade Anônima (S/A): 
Publicados em Diário Oficial; ou 

Publicados em jornal de grande circulação; ou 

Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL 

(Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido) ou DFC 

(Demonstração dos Fluxos de Caixa). 

b. Sociedades de Responsabilidade Limitada (LTDA): 

 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

órgão equivalente, ou 

- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante. 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE 

(Demonstração do Resultado do Exercício). 
 

c. Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 'SIMPLES': 

 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da 

Demonstração Contábil devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; Obs. A Demonstração Contábil compreende: 

DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). 
 

d. Sociedade criada no exercício em curso: 

 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 
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ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; 

e. Entidades sem fins lucrativos: 

 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado em 

cartório ou na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante, conforme caso, ou 

- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil 

devidamente registrado ou autenticado em cartório ou na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme 

o caso. 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE 

(Demonstração do Resultado do Exercício) 

 
13.14.8 A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua 
efetiva escrituração perante o órgão competente, na forma e nos termos 
exigidos pela normatização pertinente. 
13.14.9 As empresas LTDA., sujeitas ao regime de tributação do Simples 
Nacional, deverão apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do 
resultado do exercício, devidamente assinadas, autenticadas e registradas no 
seu órgão competente; 
13.14.10 As empresas participantes do processo licitatório que 
estiverem legalmente obrigadas ao 
13.14.11 envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, 
poderão apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do 
resultado do exercício, emitidos do SPED, juntamente com o Recibo de Entrega 
de Escrituração Contábil Digital; 

13.14.12 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão 
estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade- CRC; 
13.14.13 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 
13.14.14 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 
13.14.15 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + 
Realizável a Longo 
Prazo Passivo 
Circulante + 
Passivo Não 
Circulante 
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SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante Passivo Circulante 
 

13.14.16 Além da comprovação da boa situação financeira prevista no 
item anterior, a licitante deverá comprovar também que possui Patrimônio 
Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor referencial da 
contratação, mediante apresentação dos documentos contábeis. Tal percentual 
será aferido apenas em relação ao último exercício contábil da empresa, por se 
considerar o atual. 
13.14.17 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo 
Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros 
e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da 
contratação; 
13.14.18 Índice de Endividamento, igual ou inferior a 0,50, na 
fórmula abaixo: 
13.14.19 (EG = Passivo Circulante + Exigível a longo prazo / ativo 
total) 
13.14.20 Em se tratando de empresas reunidas em consórcio, o 
Patrimônio Líquido a ser comprovado deverá ser igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do valor referencial da contratação, conforme disposto no § 1º do artigo 
15 da Lei 14.133/2021. 
13.14.21 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por 
microempresa, empresa de pequeno porte , e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor; 
13.14.22 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-
se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
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13.14.23 Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer 
documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste 
Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
13.14.24 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
13.14.25  

13.14.26 Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro/pregoeiro 
nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio 
legal de prova. 
13.14.27  

13.14.28 Verificado o atendimento de todas as exigências contidas neste 
Edital e nos seus Anexos, a licitante será DECLARADA VENCEDORA do certame. 
13.14.29 O Sistema lavrará ata circunstanciada da reunião, na qual serão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, 
ao final, será assinada pelo pregoeiro/Pregoeiro. 
13.14.30  

13.14.31 Após a fase recursal, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com a LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a 
Administração. 

14 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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14.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

14.2 A Proposta ajustada deverá ser encaminhada pelo licitante por meio de campo próprio 

no sistema, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, prorrogáveis por igual período, 

após solicitação fundamentada, contado da solicitação do pregoeiro/Pregoeiro, com os 

respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo 

Pregoeiro/Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor e deverá: 

14.2.1 A proposta de preços deverá ser apresentada de acordo com o modelo 
disponibilizado no EDITAL, contendo  nome, razão social, endereço da empresa 
e número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da 
Fazenda, em 01 (uma) via assinada eletronicamente, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinadas pelo(s) representante(s) legal (ais) da empresa ou 
procurador com a identificação, devidamente munido de instrumento de 
mandato que lhe confira poderes para tal, contendo indicações dos respectivos 
preços unitários e preço total, em algarismos e por extenso, bem como em 
formato digital ABERTO, em formato “.xml ou .xls”. 
14.2.2 A proposta vencedora deve ser assinada por meio de certificado digital 
pertencente à cadeia de chaves públicas ICP-Brasil e apresentados conforme 
item anterior; 
14.2.3 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, quando houver, 
devidamente ajustada ao lance vencedor, observando as condições previstas no 
Projeto Básico; 
14.2.4 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
14.2.5 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 
14.2.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
14.2.7 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor do lote em algarismos e por extenso (art. 12º da 
Lei nº 14.133/2021). 
14.2.8 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o art. 59 da lei 
14.133/2021, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 
14.2.9 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
14.2.10 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
14.2.11 Além das disposições acima, a análise de sobrepreço considerará o 
seguinte: 
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14.2.11.1 A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
do lote estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 

 

14.2.12 A inobservância das disposições contidas nos subitens anteriores 
ensejará a desclassificação da proposta. 
14.2.13  

14.2.14 Caso o valor unitário tenha mais de duas casas decimais estas 
serão eliminadas e valor do lote ajustado. 
14.2.15 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço do 
lote, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
14.2.16 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 
objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
14.2.17 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações 
ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

14.3 Juntamente com a proposta vencedora deverão ser encaminhados os documentos 

relativos a regularidade fiscal a seguir: 

14.3.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
14.3.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
14.3.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
14.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
14.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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14.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

14.4.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
edital; 
14.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
14.4.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico; 

14.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 

artigo 64 da Lei n° 14.133/2021; 

14.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova  

data e horário para a continuidade da mesma. 

14.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, o pregoeiro/Pregoeiro deverá 

informar o prazo para atendimento da diligência e a data e hora da continuidade da 

sessão. 

14.8 A proposta de preços deve observar a sequência numérica dos itens, conforme Projeto 

Básico, em razão das possíveis divergências nas sequências numéricas entre o Edital e o 

Sistema, os licitantes deverão observar a descrição detalhada do objeto. 

14.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro. 

14.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e  desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; 

 
II- Atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data de recebimento das propostas. 
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14.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

14.12 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

14.13 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

14.14 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

15 DOS RECURSOS 

15.1 Os licitantes poderão apresentar recursos após as fases de julgamento das propostas e 

habilitação/inabilitação do vencedor . 

15.2 Após a declaração de habilitação e inabilitação, o Pregoeiro/pregoeiro informará via chat 

que está aberto o prazo para intenção de recurso quanto a decisão; 

15.3 Havendo intenção de recurso e decorrido o prazo de 30 (trinta) minutos, será aberto 

campo de anexo para a inclusão das razões no prazo de 3(três) dias úteis, e após esse 

prazo, será aberto campo de anexo para inclusão das contrarrazões no mesmo prazo, dos 

recursos contra habilitação/inabilitação que tenham sidos aceitos pelo juízo de 

admissibilidade. 

15.4 As decisões dos recursos da fase de habilitação serão divulgadas no Diário Oficial. 

15.5 Após a declaração de vencedor, ou seja, após a etapa de lances e julgamento da proposta 

vencedora, será concedido o prazo de (30) trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, de forma motivada, isto 

é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos. 
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15.6 Havendo quem se manifeste em qualquer das fases recursais, caberá ao Pregoeiro 

verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, juízo de 

admissibilidade, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

15.7 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

15.8 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

15.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as  razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

15.10 Decorrido o prazo de razões e contrarrazões, será publicada a decisão no Diário Oficial. 

Na decisão poderá ser informada a data de sessão de continuidade. 

15.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital, ou mediante envio de forma digitalizada, mediante solicitação. 

16 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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16.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
16.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

16.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail ou publicação em 

diário oficial do município, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16.4 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos Na 

proposta/documentação de habilitação apresentada nos autos pela licitante, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

18 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1 A garantia de execução para a presente contratação esta prevista no Projeto Básico. 

19 DO CONTRATO 
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19.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo 
prazo de validade e vigência encontram-se no Projeto Básico, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20 DO REAJUSTE 

20.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, 

anexo a este edital. 

 

21 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico, 

anexo a este edital. 

22 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico, 

anexo a este edital. 

23 DO PAGAMENTO 

23.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

24 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/contratado que: 

a. - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. - Der causa à inexecução total do contrato; 
d. - Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
e. - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f. – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g. – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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h. – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

i. – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X – 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - Praticar 
atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

24.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

24.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei n° 14.133/21); 
24.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas 
as condutas descritas nos incisos II a VII acima,  sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei n° 14.133/21); 
24.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais 
incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o 
responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei n° 14.133/21) 
24.2.4 Multa: 

24.2.4.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI 
acima, de 1% a 5% do valor do contrato. 
24.2.4.2 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no 
inciso III acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 
24.2.4.3 Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 
20% do valor do contrato. 
24.2.4.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% 
a 10% do valor do contrato. 
24.2.4.5 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) 
dias; 
24.2.4.6 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por 
cento) pela inobservância do prazo fixadopara apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

24.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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24.4 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021). 

24.5 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
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24.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

24.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133/2021). 

24.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

24.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

24.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

24.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
24.10.2 as peculiaridades do caso concreto; 
24.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
24.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 
24.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

24.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 

na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
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24.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da   Lei nº 14.133/2021). 

24.13 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

24.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

25 DISPOSIÇÕES FINAIS 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

O
S

 A
N

T
Ô

N
IO

 S
IL

V
E

IR
A

 G
A

D
E

LH
A

 J
U

N
IO

R
 e

 F
E

R
N

A
N

D
O

 G
A

R
C

IA
 D

A
 S

IL
V

A
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
or

en
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

A
6D

-6
29

2-
D

76
8-

56
03

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

A
6D

-6
29

2-
D

76
8-

56
03



 
 

 

      

 

25.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 e da Lei nº 

14.133/2021. 

25.2 A anulação do Pregão induz à do contrato. 

25.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 

que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

25.4 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 

vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

25.5 A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

25.6 Em caso de divergência entre o Projeto Básico e o Edital de Licitação, prevalece o Projeto 

Básico. 

25.7 Em caso de divergência entre o Projeto Básico e as planilhas orçamentárias, estas devem 

prevalecer. 

25.8 Em caso de divergência entre o Sistema e o Edital, prevalece o Edital. 

25.9 Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer aspecto do 

serviço contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e 

ainda deverá ser ressarcida de quaisquer 

25.10 prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe causado. 

25.11 A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas 

as condições de  habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação. 
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25.12 O PREGOEIRO não se responsabilizará por informações que não lhe  forem entregues ou 

que forem apresentadas em desacordo com o edital. 

25.13 Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas que regem a matéria. 

25.14 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência da Prefeitura, sem prejuízo do disposto no art. 55 da Lei n.º 14.133/21. 

26 DO FORO 

26.1 Fica eleito o foro do Moreno - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 

instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Moreno/PE, _____ de ___________ de 2025. 
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CONTRATO Nº XX/2025  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE  MORENO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, INSCRITA NO CNPJ  
nº XXXXXXXXXXXXXX, EM DECORRÊNCIA DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  XXXXXX, 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXXXXXXX, 
PROCESSO ELETRÔNICO (1DOC) Nº XXXXXXXXX 

 

O MUNICÍPIO DE MORENO, entidade de direito público interno, com sede na Avenida Dr. 
Sofrônio Portela, nº 3754, Centro, Moreno/PE, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
11.049.822/0001-83, neste ato representado através da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, neste ato representado pelo Secretário Sr. FERNANDO GARCIA DA SILVA 
JÚNIOR, brasileiro, casado, portador do CPF nº 034.231.804-71 e da Cédula de Identidade nº RG 
5.362.453 SSP/PE, Matrícula nº 36.317, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e 
do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com 
endereço _________________________________, CEP nº ______________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato legalmente representada por seu 
Sócio Administrador, o Sr. ______________________, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de Identidade nº ___________________, inscrito no CPF/MF sob o nº 
________________________, residente e domiciliado na Cidade de ___________/PE, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente 
CONTRATO, de acordo com o PROCESSO LICITATÓRIO Nº _________ - PROCESSO ELETRÔNICO 
(1DOC) Nº _____________  – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ______________, mediante as 
seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-se às 
disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 
538/2024 e demais normas aplicáveis. 
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CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a “SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, MONTAGEM, CESSÃO, 
MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE CONJUNTOS PRINCIPAIS E ELEMENTOS DECORATIVOS 
PARA A DECORAÇÃO NATALINA DO NATAL ILUMINADO DO MUNICÍPIO DE MORENO 2025.tudo 
conforme especificações e quantidades discriminadas no Termo de Referência/Planilhas e 
proposta da CONTRATADA. 

Parágrafo Único. O regime de execução será de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme 
artigo 46, I, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Admitida prorrogação mediante celebração de 
termo aditivo. 

Parágrafo Primeiro. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

Parágrafo Segundo. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Será admitida a subcontratação dos serviços acessórios, no percentual máximo de até 30% 
(trinta por cento) do objeto dessa licitação. Neste caso, as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA principal não eximem de seus deveres em detrimento da subcontratação perante 
a Prefeitura, de acordo com art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 
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Parágrafo Segundo. Para que haja subcontratação deve haver anuência prévia da 
CONTRATANTE, verificando se a Empresa que vai realizar os trabalhos tem capacidade técnica e 
infraestrutura compatível com o objeto licitado, para que a qualidade e pontualidade sejam 
equivalentes a CONTRATADA principal. 

Parágrafo Terceiro. A Empresa subcontratada deverá observar as obrigações da CONTRATADA 
principal e cumprir com todas as exigências de igual forma. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Parágrafo Primeiro. As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se programadas em 
dotação orçamentária própria do orçamento do Município de Moreno, para o presente exercício 
de 2025, na classificação abaixo: 

Órgão orçamentário: 42000 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Público 

Un. Orçamentária: 42001 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Público 

Função: 04 – Administração 

Subfunção: 122 – Administração geral 

Programa: 1511 – Apoio Administrativo às Ações da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos 

Ação: 2.556 - Gestão Administrativa da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Despesa: 690 – 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 

Fonte recurso: 500000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Nota de Empenho nº ____2025, no valor de R$ __________________ 

Parágrafo Segundo. No (s) exercício (s) seguinte (s), as despesas correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de 
apostilamento no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR 

O valor total da presente contratação é de R$ _______________(______________________), 
conforme segue abaixo: 

Parágrafo Único. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

Parágrafo Primeiro. Após a entrega da medição pela CONTRATADA, através de protocolo do 
sistema da prefeitura, a Fiscalização terá prazo de 10(dez) dias úteis para verificação e aprovação 
dos serviços/etapas executados e liberação para encaminhá-la a controladoria municipal para 
emissão de parecer e posterior atesto por parte da fiscalização e autorização da empresa 
CONTRATADA a emissão da Nota Fiscal. 

Parágrafo Segundo. Caso o boletim de medição seja reprovado pela Fiscalização, a CONTRATADA 
deverá apresentar nova medição no prazo 05 (cinco) dias úteis, decorrendo novo prazo de 10 
(dez) dias úteis, após a sua reapresentação, para aprovação e liberação. 

Parágrafo Terceiro. Os pagamentos dos serviços serão realizados após a aprovação das medições 
por parte da Fiscalização/Gestão do Contrato. 

Parágrafo Quarto. Somente após aprovado o boletim de medição, a CONTRATADA deverá emitir 
Nota Fiscal correspondente ao valor dos serviços atestados, destacando, na nota, o valor 
correspondente à mão-de-obra. A partir do atesto da Nota Fiscal por parte da Fiscalização, a 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos de Moreno/PE deverá tramitar documentação para 
pagamento à CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da liquidação da 
despesa. 

Parágrafo Quinto. Somente poderão ser considerados, para efeito de pagamento, os serviços 
efetivamente executados pela Contratada e atestados pelo Contratante, através do fiscal do 
Contrato e estando de acordo com o Projeto Básico, seus anexos e o contrato assinado;  

Parágrafo Sexto. Para fins de pagamento, a contratada deverá comprovar situação de 
regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Instituto Nacional de Seguro 
Social/INSS e Fundo de Garantia, na forma da legislação pertinente. 

Parágrafo Sétimo. As parcelas de tributos cuja retenção na fonte é atribuída por Lei para a 
Prefeitura Municipal de Moreno, enquanto contratante, incidirão sobre o valor constante dos 
documentos de cobrança apresentados pela CONTRATADA. 

Parágrafo Oitavo. É condição contratual e dos decorrentes pagamentos, a verificação da 
manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive quanto à: 

I. Existência de qualquer débito para com a Prefeitura do Moreno, até que seja efetivamente 
pago ou descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante a Prefeitura Municipal 
de Moreno; 

II. Existência de débitos de obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e 
depósitos do FGTS, decorrentes da prestação de serviços objeto do contrato, até a sua 
regularização perante os órgãos competentes; 

III. Existência de débitos de natureza fiscal para com as fazendas federal, estadual e municipal; 

Parágrafo Nono. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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I. Não produziu os resultados acordados; 

II. Deixou de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; 

Ou: 

III. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Parágrafo Décimo. O pagamento da primeira medição fica condicionado à apresentação, pela 
Contratada da ART/RRT (Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica) e demais licenças 
imprescindíveis à execução da obra, excetuando-se aquelas de responsabilidade da Contratante; 

Parágrafo Décimo Primeiro. A Nota fiscal com defeitos ou vícios deverá ser retificada, substituída 
ou complementada, sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem 
quaisquer ônus para o Contratante. 

Parágrafo Décimo Segundo. Quanto ao pagamento dos itens de Administração Local e 
Manutenção do Canteiro de Obras, constantes na planilha de preços e no cronograma físico 
financeiro: 

I. Somente serão atestados se constatada a produtividade com o faturamento de outros serviços 
da planilha, vedado o faturamento de forma isolada ou exclusiva de quaisquer destes dois itens, 
em conjunto ou separadamente; 

II. O pagamento dos referidos itens será realizado proporcionalmente ao verificado na execução 
financeira realizada na obra, mantendo-se inalterado o valor total previsto. 

Parágrafo Décimo Terceiro. Para efeito do Cronograma de Desembolso Máximo, será utilizado o 
Cronograma Físico-Financeiro com Margem de liquidação e pagamento superior em até 10% 
previsto por etapa. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 

Parágrafo Primeiro. O orçamento estimado pela Administração baseou-se em pesquisa de 
preços realizada pela Secretaria Municipal de Obras, por meio de consultas enviadas via e-mail 
institucional aos fornecedores do ramo pertinente, de forma a obter cotações atualizadas e 
compatíveis com o objeto contratual. Para fins de conferência e validação dos valores obtidos, 
foi também utilizado o Banco de Preços, de modo a assegurar que os valores constantes no mapa 
de cotação estejam em conformidade com os praticados pelo mercado, garantindo a 
fidedignidade e a razoabilidade do orçamento estimado. 

Parágrafo Segundo. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, 
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os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Parágrafo Terceiro. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo Quarto. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Parágrafo Quinto. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Parágrafo Sexto. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Sétimo. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

Parágrafo Oitavo. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE, conforme disposições do Termo de Referência: 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução dos serviços contratados, para que sejam reparados ou corrigidos, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

V. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

VI. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

VII. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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VIII. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

IX. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

X. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

XI. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

XII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato; 

II. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade; 

III. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 

IV. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

V. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

VI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 
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VII. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

VIII. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

IX. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

X. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

XI. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 

XII. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

XIII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

XIV. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

XV. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

XVI. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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XVII. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

XVIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

XIX. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XX. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

XXI. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 

XXII. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

XXIII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante; 

XXIV. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto; 

XXV. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo; 

XXVI. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

XXVII. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia; 

XXVIII. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 
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controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto nas especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

Parágrafo Primeiro. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela 
CONTRATANTE, não excluindo nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da 
CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução 
do objeto contratado. 

Parágrafo Segundo. A CONTRATANTE designa MATHEUS VINÍCIUS ALVES FREITAS, matrícula nº 
36.383 como servidor responsável pela fiscalização do CONTRATO, que dentre outras, terá as 
seguintes atribuições: 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços; 

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à execução do objeto, conforme o caso, nas 
condições e prazos estabelecidos; 

c) Verificar a conformidade dos serviços executados com as especificações contidas no Termo de 
Referência e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de 
qualidade superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE; 

d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando as 
ao gestor do CONTRATO para pagamento; 

e) Registrar no histórico de execução do CONTRATO todas as ocorrências que possam interferir 
no adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA para determinar as 
medidas e os prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

f) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do 
objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente, bem como 
eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que exijam decisão ou providências que 
ultrapassem a sua competência; 

g) Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à atualização do cronograma; h) 
Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. i) Comunicar 
por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela 

CONTRATADA que sejam passíveis de aplicação de penalidade.  

Parágrafo Terceiro. A CONTRATANTE designa FILIPE JOSÉ PAES BEZERRA, matrícula nº 36.385 
como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, dentre outras, terá as seguintes 
atribuições: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

O
S

 A
N

T
Ô

N
IO

 S
IL

V
E

IR
A

 G
A

D
E

LH
A

 J
U

N
IO

R
 e

 F
E

R
N

A
N

D
O

 G
A

R
C

IA
 D

A
 S

IL
V

A
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
or

en
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

A
6D

-6
29

2-
D

76
8-

56
03

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

A
6D

-6
29

2-
D

76
8-

56
03

mailto:obraseservicospublicos@moreno.pe.gov.br


 

 
 

 

Página 11 de 17 

 

 

a) coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do CONTRATO, 
elaborando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico de 
gerenciamento do CONTRATO de todas as ocorrências relacionadas a alterações e prorrogações 
contratuais; 

b) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como os registros 
realizados pelo fiscal do CONTRATO acerca de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
CONTRATO e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 

d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelos fiscais do CONTRATO; 

e) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais; 

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do CONTRATO 
não seja ultrapassado. 

Parágrafo Quarto. A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados para 
atuar como fiscal e gestor do CONTRATO, conforme termo de ciência anexo. 

Parágrafo Quinto. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência 
ou interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, 

devendo o substituto assinar novo termo de ciência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Parágrafo Único. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto 
Municipal nº 904/2025, o contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

V. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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VI. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa: 

a) compensatória 

b) de mora. 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Segundo. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas no Decreto Municipal nº 904/2025. 

Parágrafo Terceiro. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do parágrafo primeiro poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção prevista na alínea “a” do inciso II do parágrafo 
primeiro. 

Parágrafo Quarto. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 
correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave: 

I. Descumprimento de pequena relevância; 

II. Inexecução parcial de obrigação contratual. 

Parágrafo Quinto. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se 
os seguintes parâmetros: 

I. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

II. De 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 
efetuar o reforço de garantia contratual; 
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III. De 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato; 

IV. De 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

j) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

Parágrafo Sexto. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou 
entidade, incluindo os pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado. 

Parágrafo Sétimo. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada, paga por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal (DAM) ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Oitavo. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 
responsáveis pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II. Dar causa à inexecução total do contrato; 

III. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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V. Não celebrar o contrato ou a ata de registros de preço ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

Parágrafo Nono. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 
responsáveis pelas seguintes infrações: 

I. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V. Praticar ato lesivo previsto no caput do art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 2013. 

Parágrafo Décimo. Na aplicação das sanções, a Administração Pública Municipal deve observar: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços 
públicos ou para o interesse coletivo; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela 
infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

Parágrafo Décimo Primeiro. Constatada a ocorrência de infração administrativa disposta no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, o agente público responsável pela licitação ou pela fiscalização 
do contrato ou da ata de registro de preços deverá notificar o fornecedor para apresentar 
justificativa e providências para a correção da irregularidade no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

Parágrafo Décimo Segundo. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
904/2025. 

Parágrafo Décimo Terceiro. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
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Parágrafo Décimo Quarto. A personalidade jurídica do fornecedor infrator poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática de atos ilícitos previstos na Lei federal nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão 
patrimonial. Desconsiderada a personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado. 

Parágrafo Décimo Quinto. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da aplicação da sanção da qual não 
caiba mais recurso, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

Parágrafo Décimo Sexto. É admitida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, em conformidade com o art. 163 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

Parágrafo Primeiro. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Parágrafo Segundo. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

Parágrafo Terceiro. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

I. O contratado ficará constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

II. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

Parágrafo Quarto. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta 
hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

Parágrafo Quinto. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Parágrafo Sexto. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

Parágrafo Sétimo. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:  

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III. Indenizações e multas. 

Parágrafo Oitavo. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

Parágrafo Primeiro. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo Terceiro. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficial 
dos Municípios de Pernambuco, como condição de sua eficácia.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO VISTO DA PROCURADORIA GERAL 

O presente CONTRATO terá o visto da Procuradoria Geral do Município da CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no §4º do art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução deste contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente CONTRATO é o da Comarca de 
Moreno, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. E, para firmeza e como prova de assim haver em entre si ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado 
pelas partes contratantes. 

Moreno/PE,  
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